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AVISO DE DISPENSA  

PROCESSO: 071/2026 – DISPENSA: 017/2026 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

O Município de SONORA-MS, em conformidade com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 

14.133/2021, torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar a 

DIPENSA DE LICITAÇÃO, cujo presente objeto Contratação de empresa especializada para 

organização e execução da 1ª Corrida de Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7k – Outubro 

Rosa”, incluindo estrutura, inscrições, cronometragem eletrônica, materiais, camisetas, troféus, 

medalhas, seguro, premiação e marcação do percurso, em atendimento à Secretaria Municipal de 

Esporte, Lazer e Turismo do Município de Sonora-MS. 

 

A Contratação será exclusiva para Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

conforme a Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Limite para apresentação da proposta de preços e dos documentos: Data 14/10/2026, as 

09:00 hs Horário de Brasília. 

 

Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM; 

Endereço para entrega da proposta de preços e dos documentos: 

licitacao@sonora.ms.gov.br 

O termo de referência e modelo de proposta de preços estão disponíveis no Site Oficial do 

Município através do link TRANSPARÊNCIA . 

Documentos das Proponentes Vencedoras: deverão ser apresentados os seguintes documentos, 

devidamente preenchidos e assinados, quando aplicável: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor;  

b) Cópia de documento oficial de identificação pessoal do representante apto, quando elegível;  

c) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

d) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do 

licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, Ou Positiva 

com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade 

de domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não 

contribuinte, que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando o objeto se referir a aquisição;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 

com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade 

de domicílio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não 

contribuinte, na forma da Lei, que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, quando o objeto se referir a serviços 

Ou obras de engenharia;  

http://pmsonora.rcmsuporte.com.br:8079/transparencia/
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g) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

i) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal, mediante 

Declaração.  

j) o cumprimento do disposto no inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133, de 10 de abril de 

2021, mediante Declaração. 

Outras informações poderão ser obtidas através do email: licitacao@sonora.ms.gov.br 

 

Sonora - MS, 06 de outubro de 2026 

 

 

_________________________________ 

Ellen Borges dos Santos 

Agente de Contratações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

 

 

ANEXO 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE 

PREÇOS 

DISPENSA Nº 

017/2026 

PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 
071/2026 

TIPO:MENOR  

PREÇO POR 

ITEM 

 

PROPONENTE: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail 

 

Item Cód. Produto Descrição Unidade Quantidade Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 912.001.807 ORGANIZACAO E EXECUCAO 

DA 1ª CORRIDA DE RUA 

SONORA EM MOVIMENT O – 

DESAFIO 7K – OUTUBRO ROSA 

PREVISTA PARA 18/10/2026, 

COM INICIO AS 5H, 

INCLUINDO TODA A 

ESTRUTURA 

, LOGISTICA E SERVICOS 

NECESSARIOS A REALIZACAO 

DO EVENTO, COMPREE 

NDENDO: 2 PORTICOS 

INFLAVEIS; PODIO DO 1º AO 5º 

LUGAR; TENDA 3X3M PAR A 

CRONOMETRAGEM; 

CRONOMETRO DUPLA FACE 

DE 6 DIGITOS; 4 ANTENAS A 

EREAS; TV DE 42” PARA 

DIVULGACAO DOS 

RESULTADOS; INTERNET VIA 

STARL INK; SITE PARA 

INSCRICOES; FORNECIMENTO 

DE 180 CAMISETAS 

PERSONALIZ ADAS EM 

POLIAMIDA ELITE DRY, 

COMPOSICAO 98% POLIAMIDA 

E 2% ELASTAN O, COM 

TECNOLOGIA DRY FULL 

WASH, PROTECAO UV, ACAO 

ANTIBACTERIANA E ANTI-

PILLING; 122 TROFEUS 

PERSONALIZADOS 

DESTINADOS AS CATEGORIA 

S KIDS, POR FAIXA ETARIA, 

ADULTO ELITE E PRATA DA 

CASA; 180 MEDALHAS P 

ERSONALIZADAS EM ACO, 

COM PINTURA 

ELETROSTATICA E FITA DE 

3CM; SEG URO DE VIDA PARA 

180 PARTICIPANTES, COM AS 

RESPECTIVAS COBERTURAS; 

PREMIACAO EM DINHEIRO NO 

VALOR TOTAL DE R$ 6.000,00, 

DESTINADA AOS 5 PRIMEIROS 

COLOCADOS DAS 

CATEGORIAS ELITE 

SERV 1   
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MASCULINO, ELITE Feminino, 

Pratas da Casa Masculino e Pratas 

da Casa Feminino; marcação 

completa do percurso  de corrida de 

rua de até 7 km; e sistema de 

cronometragem eletrônica para 180 

participantes, sendo 150 adultos e 

30 Kids, incluindo chips 

eletrônicos, placa RZ 01, presilhas e 

alfinetes. 

Valor total  

 

 
DECLARAMOS EXPRESSAMENTE QUE NO VALOR OFERTADO, BEM COMO NOS 

PREÇOS OFERTADOS ESTÃO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS 

AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA LICITAÇÃO. 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 

CONTRATO:NOME:   

QUALIFICAÇÃO (CARGO OU FUNÇÃO):   

DADOS PESSOAIS (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL E PROFISSÃO): 

NÚMERO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS (RG Nº,CPF Nº):   

ENDEREÇO COMPLETO:  

 

 

Estando de acordo com os termos do Ato Convocatório e com 

alegislação nele indicada, propomos osvalores acima com 

validade da proposta de ___dias. 

 

Local e data. 

 

  
Carimbo e assinatura do representante legal da Empresa. 

 

 

NÚMERO DO CNPJ/MF DA 

EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

 

 

DECLARAÇÃO DA PROPONENTE DE CUMPRIMENTO AO ART.7º, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 071/2026 

DISPENSA Nº 017/2026 

 

A empresa _____________________________________________ inscrita no CNPJ nº 

_______________________, por intermédio de seu represente legal o(a) 

Sr.(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº_____________ 

e CPF nº _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do Art. 68 da 

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

Local e data.  

Nome e assinatura do representante legal. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1ª CORRIDA DE RUA “SONORA EM MOVIMENTO – DESAFIO 7K – OUTUBRO ROSA” 

 

1 - OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para organização e execução da 1ª Corrida de 

Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7k – Outubro Rosa”, incluindo estrutura, inscrições, 

cronometragem eletrônica, materiais, camisetas, troféus, medalhas, seguro, premiação e 

marcação do percurso, para atendimento à Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

1.2. Os itens referente a esta contratação, deverá seguir todas as especificações, quantidades 

e qualidades de acordo com a solicitação de compra da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer 

e Turismo: 

 

Item Cód. 

Produto 

Descrição Unidade Quantidade 

1 912.001.807 ORGANIZACAO E EXECUCAO DA 1ª CORRIDA DE RUA SONORA EM MOVIMENT 

O – DESAFIO 7K – OUTUBRO ROSA 

PREVISTA PARA 18/10/2026, COM INICIO AS 5H, INCLUINDO TODA A 

ESTRUTURA 

, LOGISTICA E SERVICOS NECESSARIOS A REALIZACAO DO EVENTO, 

COMPREE NDENDO: 2 PORTICOS INFLAVEIS; PODIO DO 1º AO 5º LUGAR; 

TENDA 3X3M PAR A CRONOMETRAGEM; CRONOMETRO DUPLA FACE DE 6 

DIGITOS; 4 ANTENAS A EREAS; TV DE 42” PARA DIVULGACAO DOS 

RESULTADOS; INTERNET VIA STARL INK; SITE PARA INSCRICOES; 

FORNECIMENTO DE 180 CAMISETAS PERSONALIZ ADAS EM POLIAMIDA ELITE 

DRY, COMPOSICAO 98% POLIAMIDA E 2% ELASTAN O, COM TECNOLOGIA DRY 

FULL WASH, PROTECAO UV, ACAO ANTIBACTERIANA E ANTI-PILLING; 122 

TROFEUS PERSONALIZADOS DESTINADOS AS CATEGORIA 

S KIDS, POR FAIXA ETARIA, ADULTO ELITE E PRATA DA CASA; 180 MEDALHAS 

P ERSONALIZADAS EM ACO, COM PINTURA ELETROSTATICA E FITA DE 3CM; 

SEG URO DE VIDA PARA 180 PARTICIPANTES, COM AS RESPECTIVAS 

COBERTURAS; PREMIACAO EM DINHEIRO NO VALOR TOTAL DE R$ 6.000,00, 

DESTINADA AOS 5 PRIMEIROS COLOCADOS DAS CATEGORIAS ELITE 

MASCULINO, ELITE Feminino, 

Pratas da Casa Masculino e Pratas da Casa Feminino; marcação completa do percurso  de 

corrida de rua de até 7 km; e sistema de cronometragem eletrônica para 180 participantes, 

sendo 150 adultos e 30 Kids, incluindo chips eletrônicos, placa RZ 01, presilhas e 

alfinetes. 

SERV 1 

 

1.3. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado conforme Lei 

14.133/2021; 

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação; 

 

1.5. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar; 

 

1.6. O licitante deverá descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes Termo 

de Referência, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do 

conteúdo, sob pena de desclassificação dela, caso não o faça. 

 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A Fundamentação da Contratação e a descrição da necessidade e seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada nos tópicos 1 e 5 específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência;  

2.2. O objeto está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, aprovado pelo decreto nº 1831/2025, 

conforme Matéria publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de Mato Grosso do Sul - 

ASSOMASUL, no dia 30/12/2025. Número da edição: 4000, disponível no site: 

https://pncp.gov.br/app/pca/24651234000167/2026. 

2.3. A despesa tem compatibilidade com a Lei Orçamentária Anual - LOA/2026 (Lei Nº 1.230, de 

16 de dezembro de 2025). Matéria publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios de 

Mato Grosso do Sul - ASSOMASUL, no dia 17/12/2025. Número da edição: 3992. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no tópico 8 específico do Estudo 

Técnicos Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá contemplar empresa especializada na organização e execução de eventos 

esportivos, com capacidade técnica e operacional para realizar integralmente a 1ª Corrida de Rua 

“Sonora em Movimento – Desafio 7k – Outubro Rosa”, atendendo às necessidades da Secretaria 

Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

4.2. A contratada deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

a) disponibilizar estrutura, equipamentos, materiais, mão de obra e demais recursos necessários à 

adequada organização e execução do evento; 

b) realizar o gerenciamento das inscrições dos participantes, inclusive disponibilizando sistema 

ou plataforma eletrônica adequada, quando necessário; 

c) fornecer camisetas aos participantes, conforme especificações, quantidades, tamanhos e 

identidade visual definidos pela Administração; 

d) disponibilizar sistema de cronometragem eletrônica, com tecnologia adequada para registro 

dos tempos dos participantes, classificação e divulgação dos resultados; 

e) fornecer e instalar os equipamentos necessários para a cronometragem, incluindo chips, 

antenas, computadores e demais acessórios necessários ao funcionamento do sistema; 

f) fornecer troféus e medalhas, em quantidade e especificações estabelecidas no Termo de 

Referência, destinados à premiação e participação dos atletas; 

g) disponibilizar seguro para os participantes, com cobertura compatível com a natureza do 

evento, durante o período de realização da corrida; 
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h) realizar a marcação e sinalização do percurso, inclusive com os materiais e equipamentos 

necessários para garantir a adequada orientação dos participantes; 

i) disponibilizar pórticos, estruturas, tendas, pódio, sonorização e demais elementos de 

infraestrutura previstos na contratação, quando aplicáveis; 

j) fornecer equipe de apoio em quantidade suficiente para a montagem, organização, execução e 

desmontagem do evento; 

k) responsabilizar-se pelo transporte, montagem, instalação, manutenção e retirada de todos os 

equipamentos e estruturas de sua responsabilidade; 

l) observar as normas de segurança aplicáveis à realização de eventos esportivos, adotando as 

providências necessárias para minimizar riscos aos participantes, equipe de apoio e público; 

m) responsabilizar-se pela qualidade e adequação dos materiais e serviços fornecidos, realizando, 

às suas expensas, a substituição ou correção daqueles que apresentarem defeitos, inadequações 

ou desconformidades; 

n) apresentar, quando exigível, documentação que comprove sua regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista e demais condições necessárias à contratação, nos termos da legislação aplicável; 

o) cumprir integralmente as especificações, quantitativos, prazos e demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência e na proposta apresentada; 

p) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação; 

q) responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais despesas decorrentes da execução dos serviços, não cabendo à Administração 

qualquer responsabilidade por tais obrigações; 

r) cumprir as normas de acessibilidade, segurança e demais regulamentações pertinentes à 

realização de eventos esportivos, quando aplicáveis; 

s) executar os serviços de forma a garantir a adequada realização da 1ª Corrida de Rua “Sonora 

em Movimento – Desafio 7k – Outubro Rosa”, observando o cronograma e as orientações da 

Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

4.3.  A empresa contratada deverá ainda indicar responsável técnico ou responsável pela execução 

do evento, que deverá manter comunicação permanente com a fiscalização designada pela 

Administração, para fins de alinhamento, acompanhamento e solução de eventuais ocorrências durante 

a preparação e realização da corrida. 

• Sustentabilidade 

4.4. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos no Estudo Técnico Preliminar 

no item 13, devem ser atendidos todas as recomendações contidas no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis, quando couber; 
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• Subcontratação 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando a necessidade de assegurar 

que a execução dos serviços seja realizada diretamente pela empresa contratada, sob sua 

responsabilidade integral, garantindo o cumprimento das especificações, padrões de qualidade, prazos e 

demais condições estabelecidas no instrumento contratual. 

4.6. A vedação também se justifica pela necessidade de manter a Administração Pública com controle 

direto sobre a execução do objeto, especialmente quanto à qualidade dos serviços prestados, à 

organização das atividades e ao atendimento das obrigações assumidas pela contratada, evitando a 

transferência da execução a terceiros não submetidos diretamente às condições estabelecidas na 

contratação. 

4.7. Dessa forma, a execução direta pela contratada proporciona maior segurança e previsibilidade à 

Administração, facilita o acompanhamento e a fiscalização contratual e reduz riscos de falhas na 

prestação dos serviços, sem prejuízo da responsabilização integral da empresa pelo cumprimento de 

todas as obrigações previstas no contrato. 

4.6. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão 

previstos no Aviso de Contratação Direta; 

4.7. A CONTRATADA deverá emitir nota de faturamento em favor da Secretaria requisitante do 

Município de Sonora - MS, com o seu respectivo CNPJ, cabendo à Empresa a responsabilidade dos 

custos adicionais; 

4.8. Será garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), 

conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

4.8.1. Não será aplicada a Lei Municipal N° 993 de 03/11/2021 – Empreende Sonora e a Lei 

1.114 de 06 de fevereiro de 2024, pois o setor de compras da administração responsável pelas 

cotações enviou a pesquisa de mercado para empresas, e não foram encontradas empresas 

locais e regional, que atendesse ao objeto pretendido; 

4.9. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 

11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes;  

4.10. Apresentar declaração que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e inciso IV do artigo 63 da lei 

14.133/2021; 

4.11. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as 

disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

4.12. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de 

sua demora, omissão ou erro na condução do fornecimento do objeto do CONTRATO; 
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4.13. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se 

por todos os prejuízos decorrentes de infrações que houver dado causa; 

4.14. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

item que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento; 

4.15. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, comprovação da 

execução dos serviços, relatórios, registros de participantes, resultados da cronometragem e demais 

documentos necessários à fiscalização e ao recebimento do objeto. 

4.16. DAS INSCRIÇÕES E DA DESTINAÇÃO DOS VALORES 

Para participação na 1ª Corrida de Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7K – Outubro Rosa”, serão 

disponibilizadas até 150 (cento e cinquenta) inscrições para participantes adultos, ao valor individual 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

4.17. Os valores pagos pelos participantes a título de inscrição pertencerão à empresa contratada, não 

constituindo receita do Município nem integrando o valor a ser pago pela Administração pela 

execução do objeto contratual. 

4.18. A empresa contratada será responsável pela arrecadação e gestão dos valores decorrentes das 

inscrições, devendo utilizar os recursos arrecadados para o custeio das despesas vinculadas à 

realização do evento, observadas as seguintes destinações: 

a) R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para fornecimento de lanche aos participantes; 

b) R$ 1.650,00 (mil seiscentos e cinquenta reais) para aquisição de tablets, conforme especificações 

estabelecidas pela Administração; 

c) R$ 3.350,00 (três mil trezentos e cinquenta reais) para premiação da categoria Prata da Casa por faixa 

etária, conforme critérios definidos pela Administração. 

4.19. Considerando a estimativa de até 150 (cento e cinquenta) inscrições, a arrecadação máxima 

estimada será de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), não havendo garantia, por parte da 

Administração, de que a quantidade máxima de inscrições será alcançada. 

4.20. A eventual arrecadação inferior ao valor estimado não implicará aumento do valor contratado ou 

pagamento adicional pelo Município, permanecendo a contratada responsável pelo cumprimento 

integral das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.21. Eventual arrecadação superior ao valor estimado de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) 

pertencerá igualmente à empresa contratada, não havendo obrigação de repasse ao Município, 

permanecendo, contudo, inalteradas as obrigações assumidas pela contratada quanto à execução integral 

do objeto. 

4.22. A contratada deverá manter registro das inscrições realizadas e dos respectivos pagamentos, 

disponibilizando à Administração, sempre que solicitado, informações suficientes para comprovação da 
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quantidade de participantes inscritos e para fiscalização do cumprimento das obrigações relacionadas ao 

evento. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

• Condições de Entrega 

5.1. Prazo de Entrega: A empresa contratada deverá: 

✓ Apresentar um layout da arte da camiseta, do troféu e das medalhas no prazo de 2 (dois) 

dias após a emissão da ordem de serviço; 

✓ A contratante deverá responder com a aprovação ou solicitar alterações no prazo de 1 

(um) dia após a apresentação do layout; 

✓ Os materiais para a realização do evento, deverão ser apresentados em até 5 (cinco) dias 

antes do evento ao servidor responsável para conferência. 

5.2. Local de prestação de serviço: Largada e chegada no Parque Municipal de Sonora – Avenida 

do Povo, prevista para o dia 18/10/2026, com início às 05:00h; 

5.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência, para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior; 

5.3. As quantidades previstas foram estabelecidas considerando a estimativa de participação de 180 

(cento e oitenta) atletas, sendo 150 adultos ao valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) cada inscrição e 30 

(trinta) participantes da categoria Kids (não terá taxa de inscrição), bem como a estrutura necessária para 

a realização adequada do evento; 

5.4. A quantidade de 180 (cento e oitenta) camisetas, corresponde ao número estimado de participantes, 

permitindo que cada atleta inscrito receba uma camiseta personalizada do evento. Da mesma forma, 

foram previstas 180 (cento e oitenta) medalhas, de modo a comtemplar todos os participantes que 

concluírem a prova, como forma de reconhecimento e incentivo à participação esportiva; 

5.5. Foram estimados 122 (cento e vinte e dois) troféus, sendo 54 (cinquenta e quatro) troféus 

destinados às categorias por faixa etária, considerando as respectivas classificações do 1º ao 3º lugar; 

18 (dezoito) troféus para as categorias Kids e 50 (cinquenta) troféus destinados às categorias Adulto 

Elite, considerando as classificações do 1° ao 5° lugar, abrangendo as categorias masculina e feminina 

por faixa etária, além da categoria Prata da Casa, nas modalidades masculina e feminina. 

5.6. A quantidade de 180 (cento e oitenta) seguros de vida, corresponde ao número estimado de 

participantes, garantindo cobertura individual durante a realização do evento, conforme as condições 

estabelecidas para morte, invalidez, despesas médicas e hospitalares e medicamentos e curativos; 

5.7. Para a premiação em dinheiro, foram considerados os 5 (cinco) primeiros colocados das 

categorias Elite Masculino, Elite Feminino, Pratas da Casa Masculino e Pratas da Casa Feminino, 
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totalizando 20 (vinte) premiações individuais. Os valores foram definidos conforme a classificação 

estabelecida, resultando no montante total de R$ 6.000,00 (seis mil reais), sendo os valores entregues 

em envelopes personalizados com o nome do evento; 

5.8. Por fim, foram previstos 180 (cento e oitenta) kits de cronometragem eletrônica, sendo 150 

(cento e cinquenta) destinados aos participantes adultos e 30 (trinta) à categoria Kids até 13 (treze) 

anos, contendo chip eletrônico, placa RZ 01, presilhas e alfinetes, garantindo o controle individual dos 

participantes e a correta apuração dos tempos e resultados da competição; 

5.9. Assim, as quantidades estimadas estão diretamente relacionadas ao número previsto de 

participantes, às categorias estabelecidas e à estrutura necessária para a realização da 1ª Corrida de Rua 

“Sonora em movimento – Desafio 7k – Outubro Rosa”, buscando assegurar a adequada execução, 

organização, segurança, cronometragem e premiação do evento, evitando a aquisição de quantitativos 

superiores às necessidades previstas. 

5.10. Forma de Custeio da Premiação 

5.11. Do valor arrecadadao com as inscrições, considerando o total de 150 (cento e cinquenta) 

inscrições, ao valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) cada, perfazendo o montante de R$ 7.500,00 (sete 

mil e quinhentos reais), a contrata ficará responsável pela realização de lanche aos participantes, 

composto por 180 (cento e oitenta) unidades de isotônico e 300 (trezentas) unidades de bananas, no 

valor estimado de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); 

5.12. A contratada deverá, ainda, providenciar 03 (três) tablets, destinados à premiação dos primeiros 

colocasdos da categoria Kids, sendo 01 (um) tablet para o 1° lugar de cada faixa etária, ao valor 

estimado de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) cada, totalizando R$ 1.650,00 (mil seiscentos 

e cinquenta reais). 

5.13. Dessa forma, do valor total arrecadado de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), serão 

destinados R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para o fornecimento do lanche e R$ 1.650,00 

(mil seiscentos e cinquenta reais) para a aquisição dos tablets destinados à premiação da categoria 

Kids, totalizando R$ 4.150,00 (quarto mil, cento e cinquenta reais). Após essas despesas, permanecerá 

um saldo de R$ 3.350,00 (três mil, trezentos e cinquenta reais), que será integralmente destinado à 

premiação da categoria “Prata da Casa” por faixa etária, nas modalidades Masculino e Feminino. 

5.14. PREMIAÇÃO KIDS – CUSTEADA COM O VALOR ARRECADADO NAS INSCRIÇÕES  

5.15. A premiação da categoria Kids será destinada aos atletas classificados em 1° lugar de cada faixa 

etária, sendo contempladas as seguintes categorias: 

Categorias/Faixa etária   Classificação   Prêmio estimado 

Kids – 4 a 6 anos               1° lugar             Tablet – R$ 550,00 

Kids – 7 a 9 anos               1° lugar             Tablet – R$ 550,00 

Kids – 10 a 13 anos           1° lugar             Tablet – R$ 550,00 
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Total   3 campeões  R$ 1.650,00 

 

5.16. Os 03 (três) tablets, no valor estimado de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) cada, serão 

destinados aos atletas classificados em 1° lugar nas faixas etárias de 4 a 6 anos, 7 a 9 anos e 10 a 13 

anos, totalizando R$ 1.650,00 (mil, seiscentos e cinquenta reais). 

5.17. PRATA DA CASA POR FAIXA ETÁRIA – CUSTEAR COM O VALOR ARRECADADO 

NAS INSCRIÇÕES 

5.18. O saldo remanescente de R$ 3.350,00 (três mil, trezentos e cinquenta reais) será destinado 

integralmente à premiação dos atletas classificados em 1° lugar na categoria “prata da casa”, por faixa 

etária, nas modalidades, Masculino e Feminino, conforme os critérios estabelecidos pela organização 

da competição. 

Categoria        Masculino   Feminino 

14 a 24 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

25 a 29 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

30 a 34 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

35 a 39 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

40 a 44 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

45 a 49 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

50 a 54 anos     R$ 180,00     R$ 180,00 

55 a 59 anos    R$ 180,00     R$ 180,00 

60 anos ou mais R$ 235,00   R$ 235,00 

Total               R$ 1.675,00  R$ 1.675,00 

Total Geral R$ 3.350,00 

5.19. PREMIAÇÃO ELITE – MASCULINO E FEMININO – RESPONSABILIDADE DA 

EMPRESA CONTRATADA  

5.20. A empresa contratada ficará responsável pela premiação em dinheiro dos atletas classificados na 

categoria Elite nas modalidades Masculino e Feminino, do 1º ao 5° lugar, conforme valores abaixo:  

Colocação        Masculino        Feminino 

1° Lugar          R$ 600,00         R$ 600,00 
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2° Lugar          R$ 350,00         R$ 350,00 

3° Lugar          R$ 250,00         R$ 250,00 

4° Lugar          R$ 200,00         R$ 200,00 

5° Lugar          R$ 100,00         R$ 100,00 

Total               R$ 1.500,00      R$ 1.500,00 

Total da premiação Elite: R$ 3.000,00 (três mil reais). 

5.21. PREMIAÇÃO PRATA DA CASA - MASCULINO E FEMININO – RESPONSABILIDADE 

DA EMPRESA CONTRATADA  

5.22. A empresa contratada ficará também responsável pela premiação em dinheiro da categoria Prata 

da Casa, nas modalidades Masculino e Feminino, do 1° ao 5° lugar, conforme os valores abaixo:  

Colocação       Masculino    Feminino 

1° lugar           R$ 600,00     R$ 600,00 

2° lugar           R$ 350,00     R$ 350,00 

3° lugar           R$ 250,00     R$ 250,00 

4° lugar           R$ 200,00     R$ 200,00 

5° lugar           R$ 100,00     R$ 100,00 

Total              R$ 1.500,00  R$ 1.500,00 

Total da premiação Prata da Casa: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

 

RESUMO DA PREMIAÇÃO  

Categioria de premiação                                                               Valor 

Prata da Casa por faixa etária – Masculino/Feminino, 1° lugar      R$ 3.350,00 

Elite – Masculino/Feminino, 1° ao 5° lugar                                   R$ 3.000,00 

Prata da Casa – Masculino/Feminino, 1° ao 5° lugar                     R$ 3.000,00 

Kids – 3 campeões                                                                          R$ 1.650,00 

TOTAL GERAL DA PREMIAÇÃO                                          R$ 11.000,00          
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RESUMO DOS RECURSOS DA INSCRIÇÕES 

Descrição                                                                                     Valor 

Total arrecadado – 150 inscrições x R$ 50,00                           R$ 7.500,00 

Lanche – isotônicos e bananas                                                   R$ 2.500,00 

Tablets para premiação Kids                                                      R$ 1.650,00 

Saldo destinado à Prata da Casa por faixa etária                       R$ 3.350,00 

Total:                                                                                         R$ 7.500,00 

5.23. Ressalta-se que a premiação Kids, no valor de R$ 1.650,00 (mil, seiscentos e cinquenta reais), e 

a premiação da categoria Prata da Casa por faixa etária, no valor de R$ 3.350,00 (três mil, trezentos 

e cinquenta reais), serão custeadas com os recursos provenientes das incrições dos participantes. O 

valor destinado à categoria Prata da Casa por faixa etária corresponde integralmente ao saldo 

remanescente da arreacadação após o custeio do lanche e dos tablets. 

5.24. As premiações das categorias Elite e Prata da Casa – 1° ao 5° lugar, no valor total de R$ 6.000,00 

(seis mil reais), serão de responsabilidade da empresa contratada, que deverá providenciar os 

respectivos valores de premiação aos atletas vencedores, conforme as classificações e critérios 

estabelecidos no regulamento da competição 

5.25. Dessa forma, a estrutura de premiação contempla as categorias Kids, Elite e Prata da Casa, 

garantindo a premiação dos atletas conforme as faixas etárias, modalidades e classificações previstas no 

regulamento da competição, com a devida definição das responsabilidades quanto ao custeio de cada 

premiação. 

5.26. Os serviços, poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

5.27. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

5.28. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial; 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila; 

6.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos; (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;  

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  

6.7.5. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual;  

6.7.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

6.7.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração;  

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações;  

6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso;  

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;  

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

7.  CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

• Recebimento do Objeto 

7.1. Os serviços, serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta; 

7.2. Os serviços, serão rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais; 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento; 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo; 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da entrega, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

• Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o seguinte prazo: 

I – Até 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II – Até 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

7.8.1. Os prazos de que trata o inciso I do item 7.8. Poderão ser excepcionalmente prorrogados, 

justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais; 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) a data da emissão;  

b) os dados do contrato e do órgão contratante;  

c) o período respectivo de execução do contrato;  
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d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;   

7.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no Aviso de Contratação Direta; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas; 

7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa; 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação; 

7.17. Em conformidade com o decreto municipal 1379/2023, a administração pública efetuara retenção 

na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos que efetuarem as pessoas jurídicas pelo fornecimento 

de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil com base na Instrução 

normativa da receita federal n°1234/2012 e suas alterações; 

7.18. Não se sujeita a retenção do imposto de renda na fonte os pagamentos efetuados a todas as 

pessoas jurídicas descrito no art. 4° da respectiva normativa; 

Art. 4°. As empresas de prestação de serviços incidentes sobre a renda na fonte deverão destacar 

a alíquota prevista no ramo de sua atividade de acordo com o disposto no art. 3°-A, da instrução 

normativa 1.234/2012 casos omissos a alíquota prevista nos arts. 714 e 718 do Decreto Federal 

n°9.580/2018, conforme caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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§1° Nos casos de pagamentos realizados por meio de documentos que contenham código de 

barras ou código PIX nos casos de débito automático em conta, sem a correção, por parte do 

fornecedor do bem ou da prestação do serviço do documento de cobrança ou do débito 

automático de forma a considerar o valor do imposto de renda a ser retido será emitido 

documento de arrecadação municipal, em nome do fornecedor, com vencimento no dia 10 (dez) 

do mês subsequente ao pagamento realizado, salvo se substituírem o documento incorreto por 

outro emitido conforme regras do caput. 

• Prazo de pagamento 

7.19.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação  

Da despesa, respeitando a ordem cronológica, conforme seção anterior; 

7.20.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária; 

• Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado; 

7.21.1. Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de 

titularidade da CONTRATADA. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

7.24.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar; 

8 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Documentos das Proponentes Vencedoras: deverão ser apresentados os seguintes documentos, 

devidamente preenchidos e assinados, quando aplicável: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor;  

b) Cópia de documento oficial de identificação pessoal do representante apto, quando elegível;  

c) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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d) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, Ou Positiva com efeito 

de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede 

da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, que comprove a 

regularidade de débitos tributários referentes ao sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

quando o objeto se referir a aquisição;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com 

efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio 

ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei, 

que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISSQN, quando o objeto se referir a serviços Ou obras de engenharia;  

g) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei;  

h) Regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

i) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal, mediante Declaração.  

j) o cumprimento do disposto no inciso XVI do art. 92 da Lei Federal 14.133, de 10 de abril de 2021, 

mediante Declaração. 

9 -  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A publicação do orçamento estimado para a contratação pode influenciar os preços das propostas, 

levando os fornecedores a ajustar seus valores de acordo com o valor de referência da Administração. 

Para evitar qualquer impacto na competitividade e garantir a obtenção do melhor Preço para a 

Administração Pública, os princípios do interesse público e da eficiência recomendam que o preço 

orçado seja mantido sob sigilo até o fim da disputa. Essa prática visa assegurar a livre concorrência, 

preservar a isonomia entre os participantes, buscando sempre a contratação mais vantajosa e eficiente 

para a Administração. 

9.2. O valor estimado da contratação será mantido sob caráter sigiloso até o encerramento da fase de 

julgamento das propostas, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. A medida visa evitar 

que o valor de referência estabelecido pela Administração seja utilizado pelos licitantes como parâmetro 

para a formação de seus preços, estimulando a apresentação de propostas com base nos custos 

efetivamente praticados no mercado e nas condições próprias de cada fornecedor. 
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9.3. A adoção do orçamento sigiloso busca, ainda, preservar a efetividade da disputa e ampliar a 

possibilidade de obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, evitando eventual 

acomodação dos preços ofertados em torno do valor estimado. Ressalta-se que o sigilo se restringe ao 

valor estimado da contratação, permanecendo disponíveis aos licitantes os quantitativos, especificações 

técnicas e demais informações necessárias à adequada elaboração das propostas. 

9.4. Assim, a Administração exercerá a faculdade prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, mantendo 

o valor estimado sob sigilo durante a fase de apresentação e julgamento das propostas, sem prejuízo do 

acesso pelos órgãos de controle interno e externo. Após o julgamento, o valor será divulgado, 

garantindo-se a transparência do procedimento e o controle dos atos praticados. 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Centro de Custo: 61 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Ficha: 305 

Unidade: 028601 – Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

Funcional: 27.813.0011.2202.0000 – Promover Eventos Esportivos e Ações de Lazer para a 

Comunidade 

Catec. Econ: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte: 1.500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

10.2.  Dotações que vierem a ser substituídas no exercício seguinte. 

11 – DO TIPO DE LICITAÇÃO 

11.1. A partir da análise de que o presente objeto desta contratação é caracterizado como comum e da 

realidade do mercado, concluiu-se que deverá ser realizado pela modalidade DISPENSA C.C. Decreto 

Municipal nº 1627/2025, onde o critério de julgamento é pelo menor preço por item. 

11.2. A contratação direta, com dispensa de licitação por valor, está fundamentada no art. 75, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de 

tecnologia da informação e comunicação, cujo valor não ultrapasse R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), Vide Decreto Federal Nº 12.807, de 29 de 

dezembro de 2025, no caso de outros serviços e compras; 

12 - DO REAJUSTE 

12.1. O reajuste deve ser concedido de ofício pela Administração, quando completado o lapso de 12 

(doze) meses a contar da Data da Reserva Orçamentária, 24 de setembro de 2026; 

12.2. Deverá ser utilizado o índice IPCA; 
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12.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

13. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14 - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADE S – LEI 13.709/2018 

14.1. As partes se comprometem proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 

livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 

14.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 

artigos 7°, 11 c/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular; 

14.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual; 

14.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual; 

14.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do Município 

de Sonora-MS, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão; 

14.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover 

a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 

ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o Município 

está exposto; 

14.7. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim 

como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

14.8. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de Sonora-MS, e 

disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas 

à sistemática de proteção de dados; 

14.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Sonora-MS, sempre que solicitado, toda e 

qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 

especificados na contratação, e auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos 

legais aplicáveis; 
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14.10. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade 

e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de 

tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição ao Município de 

Sonora-MS, mediante solicitação; 

14.11. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 

informações e recursos do Município de Sonora-MS, em caso de desligamento de funcionário das 

atividades inerentes à execução do Contrato; 

14.12. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 

do objeto deste instrumento contratual; 

14.13. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 

execução do instrumento contratual; 

14.14. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 

ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem 

como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais 

danos aos titulares dos dados; 

14.15. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Município de Sonora-MS, 

a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento 

ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 

inspeções; 

14.16. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções 

que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais c/ou base de dados; 

14.17. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo Município de 

Sonora-MS e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 

físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação 

legal; 

14.18. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 

qualquer dano c/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorreres de 

tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo Município de Sonora-MS, para as 

finalidades pretendidas neste contrato; 
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14.19. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 

obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo Município; 

14.20. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 

VI da LGPD.   

      

    Sonora - MS, 02 de outubro de 2026.         

          

Elaborado por:                    

                                                  

_____________________________________ 

        Ana Sabrina Ferreira Teixeira  

        Decreto Municipal 1.860/2026  

 

 

 

Responsável pela área demandante:  

 

 

 

 

_____________________________ 

Josevam Lopes do Nascimento. 

Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

DISPENSA Nº 017/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2026 

O Poder Executivo do MUNICÍPIO DE SONORA, com sede na Av. XXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, Centro, 

CEP: XXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXX-XX, inscrito no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX, neste 

ato representado pelo Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo de Prefeita Municipal, portador da 

matrícula funcional nº XXXX, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXX-XX, situado à Avenida 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, n° xxxxx, centro, na cidade de XXXXXXX-XX, neste ato representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nomeado pelo Decreto nº xxxx, de xx de xxxxxx de xxxxx, publicada no 

D.O.M de xx de xxxxxx de xxxx, portadora da Matrícula Funcional nº xxxx, doravante denominados 

ADMINISTRAÇÃO, e a empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na Rua/Av XXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro, CEP: XX.XXX-XXX, na cidade 

de XXXXXXX / XX, doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, à luz 

da permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021, na Lei 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente da DISPENSA Nº XXX/XXXX, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para organização e execução da 1ª 

Corrida de Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7k – Outubro Rosa”, incluindo estrutura, inscrições, 

cronometragem eletrônica, materiais, camisetas, troféus, medalhas, seguro, premiação e marcação do percurso, em 

atendimento à Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo do Município de Sonora-MS. Objeto da contratação: 

Item Cód. Produto Descrição Unidade Quantidade 

  

Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 912.001.807 ORGANIZACAO E 

EXECUCAO DA 1ª 

CORRIDA DE RUA 

SONORA EM 

MOVIMENT O – 

DESAFIO 7K – 

OUTUBRO ROSA 

PREVISTA PARA 

18/10/2026, COM 

INICIO AS 5H, 

INCLUINDO TODA A 

ESTRUTURA 

, LOGISTICA E 

SERVICOS 

NECESSARIOS A 

REALIZACAO DO 

EVENTO, COMPREE 

NDENDO: 2 

PORTICOS 

Serviço 01   
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INFLAVEIS; PODIO 

DO 1º AO 5º LUGAR; 

TENDA 3X3M PAR A 

CRONOMETRAGEM; 

CRONOMETRO 

DUPLA FACE DE 6 

DIGITOS; 4 

ANTENAS A EREAS; 

TV DE 42” PARA 

DIVULGACAO DOS 

RESULTADOS; 

INTERNET VIA 

STARL INK; SITE 

PARA INSCRICOES; 

FORNECIMENTO DE 

180 CAMISETAS 

PERSONALIZ ADAS 

EM POLIAMIDA 

ELITE DRY, 

COMPOSICAO 98% 

POLIAMIDA E 2% 

ELASTAN O, COM 

TECNOLOGIA DRY 

FULL WASH, 

PROTECAO UV, 

ACAO 

ANTIBACTERIANA 

E ANTI-PILLING; 122 

TROFEUS 

PERSONALIZADOS 

DESTINADOS AS 

CATEGORIA 

S KIDS, POR FAIXA 

ETARIA, ADULTO 

ELITE E PRATA DA 

CASA; 180 

MEDALHAS P 

ERSONALIZADAS 

EM ACO, COM 

PINTURA 

ELETROSTATICA E 

FITA DE 3CM; SEG 

URO DE VIDA PARA 

180 

PARTICIPANTES, 

COM AS 

RESPECTIVAS 

COBERTURAS; 

PREMIACAO EM 

DINHEIRO NO 

VALOR TOTAL DE 

R$ 6.000,00, 

DESTINADA AOS 5 
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PRIMEIROS 

COLOCADOS DAS 

CATEGORIAS ELITE 

MASCULINO, ELITE 

Feminino, 

Pratas da Casa 

Masculino e Pratas da 

Casa Feminino; 

marcação completa do 

percurso  de corrida de 

rua de até 7 km; e 

sistema de 

cronometragem 

eletrônica para 180 

participantes, sendo 

150 adultos e 30 Kids, 

incluindo chips 

eletrônicos, placa RZ 

01, presilhas e 

alfinetes. 

 Valor total  

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 6 (seis) meses, contados a partir da divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021; 

2.2. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual; 

 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO; 

2.4. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1.    O valor da contratação é de R$ XXX (XXX). 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência no tópico 7, anexo a este Contrato. 

6.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

6.2.1. Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de 

titularidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica Municipal para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
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de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.3.  Para a adequada execução da contratação pretendida, a Administração poderá adotar previamente e 

durante a execução contratual as seguintes providências: 

• Designação de servidor (es) responsável (is) para atuar como fiscal e gestor do contrato, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, assegurando o acompanhamento, fiscalização e controle da 

execução dos serviços;  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o 

CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 

9.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

9.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 
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9.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.17. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 

trabalho; 

9.18. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 

dívida ou trabalhos forçados; 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

9.20. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.21. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

9.22. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo 

determinado; 

9.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

9.29. Da Proposta Técnica: 

 

9.29.1. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente a solução técnica apresentada para a organização 

e execução da 1ª Corrida de Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7K – Outubro Rosa”, incluindo, 

conforme contratado, os serviços de organização, inscrições, cronometragem eletrônica, disponibilização de 

materiais e equipamentos, fornecimento de camisetas, troféus, medalhas, seguro, premiação, marcação e 

sinalização do percurso, montagem e desmontagem das estruturas e demais serviços necessários à realização 

do evento. 

9.29.2. A CONTRATADA não poderá alterar, substituir ou deixar de executar qualquer item constante de 

sua Proposta Técnica que tenha sido considerado para fins de contratação, sem prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE, ressalvadas as alterações legalmente admitidas e formalizadas nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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9.29.3. A Proposta Técnica deverá ser observada em conjunto com o Termo de Referência e demais 

documentos integrantes da contratação, prevalecendo, em caso de divergência, as disposições do instrumento 

convocatório ou documento que fundamentou a contratação, do Termo de Referência e da legislação 

aplicável. 

9.29.4. O descumprimento injustificado das condições assumidas na Proposta Técnica poderá caracterizar 

inexecução contratual, sujeitando a CONTRATADA às medidas administrativas e sanções previstas neste 

contrato e na legislação vigente. 

9.30. Produtos Entregáveis 

9.30.1. A Proposta Técnica apresentada pela CONTRATADA, integrante do processo de contratação e 

aceita pela CONTRATANTE, constitui parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, 

obrigando-se a CONTRATADA a executar os serviços em estrita conformidade com as condições, 

especificações, metodologias, estruturas, materiais, equipamentos e demais soluções nela descritas, desde 

que compatíveis com o Termo de Referência. 

9.30.2. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente a solução técnica apresentada para a organização 

e execução da 1ª Corrida de Rua “Sonora em Movimento – Desafio 7K – Outubro Rosa”, incluindo, 

conforme contratado, os serviços de organização, inscrições, cronometragem eletrônica, disponibilização de 

materiais e equipamentos, fornecimento de camisetas, troféus, medalhas, seguro, premiação, marcação e 

sinalização do percurso, montagem e desmontagem das estruturas e demais serviços necessários à realização 

do evento. 

9.30.3. A CONTRATADA não poderá alterar, substituir ou deixar de executar qualquer item constante de 

sua Proposta Técnica que tenha sido considerado para fins de contratação, sem prévia e expressa anuência 

da CONTRATANTE, ressalvadas as alterações legalmente admitidas e formalizadas nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

9.30.4. A Proposta Técnica deverá ser observada em conjunto com o Termo de Referência e demais 

documentos integrantes da contratação, prevalecendo, em caso de divergência, as disposições do instrumento 

convocatório ou documento que fundamentou a contratação, do Termo de Referência e da legislação 

aplicável. 

9.30.5. O descumprimento injustificado das condições assumidas na Proposta Técnica poderá caracterizar 

inexecução contratual, sujeitando a CONTRATADA às medidas administrativas e sanções previstas neste 

contrato e na legislação vigente. 

9.31. Prazo de Entrega: A empresa contratada deverá apresentar um layout da arte da camiseta, do troféu e 

das medalhas no prazo de 2 (dois) dias após a emissão da ordem de serviço, a contratante deverá responder 

com a aprovação ou solicitar alterações no prazo de 1 (um) dia após a apresentação do layout e os materiais 

para a realização do evento deverão ser apresentados em até 5 (cinco) dias antes do evento ao servidor 

responsável para conferência.  

9.32. Local de Prestação de Serviço: Largada e chegada no Parque Municipal de Sonora – Avenida do Povo, 

prevista para o dia 18/10/2026, com início às 05:00 horas. 

9.33. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
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9.34. A contratada deverá executar os serviços com observância da técnica, diligência, zelo profissional e 

adequada documentação das atividades realizadas, promovendo o acompanhamento e assessoramento técnico 

junto aos sistemas e procedimentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 2º do Decreto Municipal nº 1.697/2025, o licitante ou 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato (inciso I); 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo (inciso II); 

c) der causa à inexecução total do contrato (inciso III); 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame (inciso IV); 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (inciso V); 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado (inciso VII); 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou execução do contrato (inciso VIII); 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato (inciso IX); 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (inciso X); 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (inciso XI); 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 (inciso XII). 

11.2 As infrações acima estarão sujeitas às sanções previstas no art. 3º do Decreto nº 1.697/2025, apuradas 

mediante processo administrativo: 

i) Advertência, exclusivamente na infração do inciso I do art. 2º, quando não se justificar sanção mais 

grave (art. 7º); 

ii) Multa, com natureza compensatória ou moratória, conforme arts. 8º a 10; 

iii) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Sonora/MS, nas hipóteses e gradação do art. 

11; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme hipóteses 

e prazos do art. 12. 

11.3 A multa poderá ser: 

11.3.1. Compensatória – por descumprimento contratual ou infrações do art. 2º, com aplicação conforme os 

parâmetros do art. 9º; 

11.3.2. Moratória – por atraso injustificado, conforme previsto em edital ou contrato (art. 8º, §2º). 

11.3.3. Parâmetros da multa compensatória (art. 9º): 

I – de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que incorra nas infrações previstas nos 

incisos IV e V do caput do art. 2º deste Decreto; 

II – de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para aquele que incorra 

nas infrações previstas no inciso VI do caput do art. 2º deste Decreto; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SONORA 
Estado de Mato Grosso do Sul 

 

 

III – de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço 

de garantia contratual; 

IV – de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de infração prevista 

no inciso I do caput do art. 2º deste Decreto; 

V – de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de infrações previstas nos incisos II, 

III, VIII, IX, X, XI, XII do caput do art. 2º deste Decreto; 

VI – de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de entrega de objeto com vícios ou defeitos 

ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas. 

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, desde que não se acumulem multa 

moratória e compensatória na mesma infração (art. 8º, §5º). 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 8º, §6º e art. 10). A multa de que trata o caput deste artigo poderá, 

na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser descontada de pagamento eventualmente 

devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal; 

11.6. A aplicação das sanções exige processo administrativo, nos termos dos arts. 13 a 24, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, com prazos e ritos distintos conforme a sanção aplicável. 

11.7. Na aplicação das sanções, a Administração Pública Municipal deverá observar (art. 25): 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle; e 

VI – a situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu 

patrimônio, no caso de aplicação de multa. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, nos termos do art. 35. 

11.9. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada, com extensão das sanções a sócios, administradores 

ou empresas coligadas, conforme os arts. 28 a 33. 

11.10. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, instituídos no âmbito do 

Poder Executivo federal e no sistema adotado pela Administração Pública Municipal, se houver. (art. 36) 

11.11. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autoridade que aplicou a sanção, exigidos, 

cumulativamente, nos termos do art. 40: 

I – reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II – pagamento da multa; 

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da sanção, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da sanção no caso de declaração de inidoneidade; 
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IV – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo, dentre elas que o reabilitando não: 

a) esteja cumprindo sanção por outra condenação; 

b) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso III deste artigo, a quaisquer das 

sanções previstas no caput do art. 3º deste Decreto, imposta pela Administração Pública direta ou indireta do 

Município de Sonora -MS; e 

c) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso III deste artigo, por ato praticado 

após a sanção que busca reabilitar, a sanção prevista no inciso IV do caput do art. 3º deste Decreto, imposta 

pela Administração Pública direta ou indireta dos demais entes federativos; e 

V – análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 2º deste Decreto, 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

11.12. As demais disposições relativas à apuração de infrações e à aplicação de sanções administrativas 

observarão, no que couber, o disposto no Decreto Municipal nº 1.697, de 21 de maio de 2025, que regulamenta 

os procedimentos administrativos no âmbito da Administração Pública Municipal. Os atos previstos como 

infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, nos termos do art. 35 

do referido Decreto Municipal n° 1.697 de 21 de maio de 2025.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis. 

12.2. Constituem motivos para a extinção do contrato, entre outros previstos em lei: 

I – o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II – o desatendimento das determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato; 

III – a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que comprometa a execução 

do contrato; 

IV – a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA, quando cabível; 

V – o atraso injustificado ou a paralisação da execução do objeto sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 

VI – a ocorrência de caso fortuito ou força maior que impeça a execução do contrato, quando devidamente 

comprovada; 

VII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas pela autoridade 

competente; 

VIII – o descumprimento das obrigações relativas à manutenção das condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação, quando cabível; 

IX – demais hipóteses previstas na legislação aplicável. 

12.3. A extinção poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas hipóteses legalmente previstas; 

II – consensual, por acordo entre as partes, desde que demonstrado o interesse da Administração e observadas 

as disposições legais; ou 

III – determinada por decisão judicial ou arbitral, quando cabível. 

12.4. A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE poderá acarretar as consequências previstas no art. 

139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

12.5. Em caso de extinção contratual, serão observados os direitos da CONTRATADA relativos aos serviços 

efetivamente executados e regularmente aceitos pela Administração, bem como as demais consequências 

previstas na legislação. 
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12.6. A extinção do contrato não prejudicará a apuração de eventuais responsabilidades da CONTRATADA 

pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de sua conduta durante a execução 

contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Centro de Custo: 61 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Ficha: 305 

Unidade: 028601 – Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

Funcional: 27.813.0011.2202.0000 – Promover Eventos Esportivos e Ações de Lazer para a Comunidade 

Catec. Econ: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte: 1.500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

14.2. Dotações que vierem a ser substituídas no exercício seguinte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por profissional habilitado, nomeado pela autoridade 

competente. 

a. O contrato será fiscalizado pelo servidor XXXXXXXXXXXX. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sonora/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes. 

 

Sonora – MS, XX de XXXXXXXXX de 2026. 

 

 CONTRATANTES:  

______________________________                                ___________________________ 

    XXXXXXXXXXXXXXXXXX                                   XXXXXXXXXXXXXXXXX 

     Prefeita Municipal de Sonora                                Secretario Municipal XXXXXXXXXXX 

 

_______________________________ 

Nome: 

Responsável pela empresa Contratada 

Testemunhas: _____________________________                                       _______________________ 

Nome:                             Nome: 
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DECLARAÇÃO UNIFICADA 

DISPENSA Nº 017/2026 

PROCESSO Nº 071/2026 

 

Pelo presente instrumento, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ 

nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua / Av XXXX, Nº XXX, Bairro: XXXX, Cidade 

de XXXXXX, Estado XXX, através de seu proprietário o Sr. (a) . XXXXXXXXXX, brasileiro, 

profissão XXXXXXXXX, portador (a) do CPF XXX.XXX.XXX-XX e da CI RG XXXXXXX, 

infra-assinado, que: 

01) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

02) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

03) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 

termos constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos com todos os termos constantes 

no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências 

de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada 

para fins de habilitação. 

04) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o Sr. (a) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro (a), portador do CPF XXX.XXX.XXX-XX e da CI RG 

XXXXXXXXX , cuja função/cargo é XXXXXXXX, responsável pela assinatura do contrato. 

05) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° 

da Constituição Federal. 

06) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 

independente. E-mail: XXXXXXXXXXXXXXXXXX. Telefone: (XX)XXXX-XXXX. 

07) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

Nomeamos e constituímos o Senhor (a) XXXXXXXXXX, brasileiro, profissão XXXXXXX, 

portador do CPF XX.XXX.XXX-XX e da CI RG XXXXXXXXXXXXXX, para ser o (a) 

responsável para acompanhar a execução da ARP/contrato, referente ao DISPENSA Nº 

XXX/20XX e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 

instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

XXXXXX, XX de XXXX de XXXX. 

______________________________________ 

EMPRESA (CNPJ) 

PROPRIETÁRIO (CPF) 
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DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 

 

DISPENSA Nº 017/2026 

PROCESSO Nº 071/2026 

Pelo presente instrumento, a empresa XXXXXXXXXXX, CNPJ nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede na Rua/ Av. XXXX, Nº XXX, Bairro: XXXX, Cidade de 

XXXXXX, Estado XXX, através de seu proprietário o Sr. (a) . XXXXXXXXXX, brasileiro, profissão 

XXXXXXXXX, portador (a) do CPF XXX.XXX.XXX-XX e da CI RG XXXXXXX, DECLARA, para 

fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 

de 14/12/2006.  

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do 

§ 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 

Complementar; 

Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 

Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da 

licitação. 

 

Sonora – MS, XX de XXXXXXXX de 20XX. 

 

 

______________________________________ 

EMPRESA 
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JUSTIFICATIVA DA NÃO DIVULGAÇÃO DO VALOR ESTIMADO 

 

O valor médio unitário estimado para a presente contratação não será divulgado no instrumento 

convocatório, permanecendo registrados nos autos do processo de contratação, juntamente com os 

documentos que fundamentaram sua elaboração, nos termos do art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

A adoção do caráter sigiloso do orçamento estimado justifica-se pela necessidade de preservar a 

estratégia de contratação da Administração, evitando que os valores de referência previamente apurados 

sejam utilizados pelos fornecedores como parâmetro para a formação de suas propostas, de modo a 

estimular a apresentação de preços decorrentes das condições efetivamente praticadas pelo mercado e 

possibilitar a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração. 

 

O sigilo não alcançará os órgãos de controle interno e externo, aos quais será assegurado o acesso às 

informações e aos documentos que fundamentaram a estimativa. A medida não prejudicará a elaboração 

das propostas, uma vez que serão disponibilizadas todas as informações necessárias à adequada 

compreensão do objeto, incluindo suas especificações, quantitativos, condições de execução e demais 

requisitos da contratação. 

 

 

Sonora – MS, 06 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

________________________________________ 

Raiane Tomé dos Anjos 

Superintendente de Planejamento de Compras 
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DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E 

DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES OBJETO 

DESTA LICITAÇÃO. 

 

Declaramos,   para   fins   de   participação   no Dispensa n°  XXX/2026   que   a   empresa 

XXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXX, através de seu representante legal,  XXXXXXXXXX 

(cargo/função que desempenha na  empresa), CPF XXXXXXXXXX, tomou conhecimento de 

todas as informações e principalmente, das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto desta licitação, ciente de que não caberá qualquer alegação posterior de dificuldades ou 

quaisquer outros impedimentos para execução completa dos serviços. 

 

 

Local, .... de ... de 2026. 

 

 

 

(Representante) 
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